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ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI n.º 275/2015
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Opina pelo reconhecimento, até 29 de fevereiro de 2016, do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em Segurança no Trabalho, integrante do Eixo Tecnológico Segurança, ministrado pelo INSTITUTO POLITÉCNICO, rede privada, em Teresina (PI), com recomendações.
   I – INTRODUÇÃO
   O diretor do Instituto Politécnico, rede privada, mantido pelo Instituto Politécnico de Profissões Ltda – ME, CNPJ n.º 11.794.340/0001-58, cumprindo determinação contida no Parecer CEE/PI Nº 139/2015, vem pelo representante legal solicitar ao Conselho, pelo Processo CEE/PI nº 233/2015, o reconhecimento do Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em Segurança no Trabalho, integrante do Eixo Tecnológico Segurança cuja autorização foi concedida pela Resolução CEE/PI Nº 048/2013. Para verificar, in loco, as condições de oferta do curso em referência, foi nomeada comissão pela Portaria ADM/CEE/PI n.º113/2015.

   II – RELATÓRIO
 A avaliação do curso foi realizada observando as dimensões: Organização Didático-Pedagógica e Administrativa, Organização Técnica e Docente, Instalações Físicas e Infraestrutura. A comissão apresentou instrumental informando essencialmente o que segue:

 1 – Organização Didático - Pedagógica: O curso está sendo ministrado de acordo com as exigências do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – CNCT. As visitas técnicas são realizadas em instituições privadas sem celebração de convênios, apenas contatos verbais. A comissão verificou que os diários de classe estão preenchidos corretamente, com registro de frequência, conteúdos programáticos em consonância com o plano de curso e com assinatura dos professores. Atualmente, conta com um total de cento e cinquenta e cinco alunos e oitenta concludentes.

 2 - Organização Técnica e Docente: O corpo docente é formado por professores com qualificação compatível com as disciplinas do curso, mas detectados técnicos de segurança do trabalho ministrando disciplinas o que fere o determinado na legislação que regulamenta a matéria. O coordenador do curso também com curso técnico. Recomenda-se a substituição imediata tanto do coordenador quanto dos professores. A coordenação pedagógica exercida por profissional com qualificação na área.

                          3 - Instalações Físicas e Infraestrutura:  A instituição hoje está em fase de mudança para sede própria , entretanto  a sede atual foi inspecionada e foi informado que dispõe de instalações razoáveis, uma vez que não tem nenhuma acessibilidade para os pavimentos superiores onde funciona a Instituição.  Conta com salas de aula com espaço adequado, biblioteca com pequeno espaço que não permite estudo coletivo, o laboratório de informática utilizado é da firma “Microlins”, os alunos informaram que não utilizam o referido laboratório. O laboratório específico com os equipamentos para o desenvolvimento das aulas práticas, necessitando adquirir aparelhos de medição de sons. Acervo bibliográfico compatível com o curso e conta com programas específicos. As questões de infraestutura foram justificadas com a aquisição de sede própria e que estão em fase de mudança.

               A comissão aplicou questionários e o resultado com percentual de 60% apresentando sugestões para melhorar a oferta, principalmente quanto o acompanhamento das visitas técnicas e também a qualificação do corpo docente, mas demonstrando satisfação com o curso.

III – CONCLUSÃO E VOTO
                         Em face ao exposto, a conclusão e voto da relatora consubstanciam e recomendam as seguintes deliberações:

 I – Reconhecer, até 29 de fevereiro de 2016, o Curso de Educação Profissional Técnica de Nível Médio em Segurança no Trabalho, integrante do Eixo Tecnológico Segurança, ministrado pelo Instituto Politécnico de Profissões Ltda – ME, CNPJ n.º 11.794.340/0001-58 cidade de Teresina-PI;

 II -  Determinar que, no prazo de sessenta dias, a direção adquira aparelhos de medição de sons e envie nota fiscal ao Conselho de Educação;

 III – Recomendar que a solicitação de mudança de sede seja protocolada no Conselho;

 IV – Determinar à direção da Instituição que submeta os diplomas expedidos aos alunos concludentes do curso em apreço para a devida autenticação pelo setor próprio da SEDUC, somente a partir de quando os mesmos terão validade.

IV – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
 A comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 100/2015, tendo analisado o parecer da relatora, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

 É o parecer, S M J. 

 Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 17 de dezembro de 2015.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio – Relatora

Consª. Gildete Milu da Silva Sousa

Consª. Helena Gomes Rosendo de Oliveira

                          O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
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